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I - Relatório

Retoma a análise desta Comissão, o Projeto de Lei n' 108/2020 de autoria do Deputado
Thiâgo Silva, que visa Institui o "Programa Começar de Novo PCN", no âmbito do Estado de

Mato Grosso e dá outras providências.".

Vale consignar que na data de 15/02/2021 esta Colnissão aplcciou a prcsc rtc | 'ofôsiruriL s

confônne pârecer n" 169/2021/CCJR e11câ ado nos autos (fls.19/22) mânilêstou-se pela

inconstitucionalidadc.

Ato contínuo, na data de 12/0512021 fora apresentado o Substitutivo Integral nn 01,

sanando a inconstitllcionalidâde constânte na propositura em face da redação.

Em seguida, o prese[te Projeto de Lei foi encaminhado a Comissão de Tlabalho e
Aôninishação pública - CTAP, para deliberar acerca do referido Substitutivo lntegral n" 01, tendo
exarado parecer favorável à aprovação do Projeto.

Por fim, os autos da proposição foram novamente submetidos a esta Comissão de

Constituição, Justiça e Redação para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legâl e
juridico.

E o relatório.

II - AÍálise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estâdo de Mâto Grosso, e atigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto âo aspecto constitucionâl, legal e jurídico sobre todas as

proposiçôes oferecidas à deliberação do Plenfuio desta Câsa de Leis.

Av. Andró Antônio NÍagsi. n." 06. Setor A CIJ^ CEP: 78049 S0l Cui:tbá lvlT (l S)
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O presente Projeto de Lei, nos termos do Substitutivo Intesrâl n'01, \,isâ instituir o
"Programa Começar de Novo - PCN", no âmbito do Estado de Mato Grosso, que tem por objetivo
entregâr ao cidadão frais uma opoftunidade e estímulo para reinserção socioeconômica de
desempregados com idade igual ou supe or a 40 (quarenta) anos, pertencentes a famílias de baixa
renda.

P{eliminannente faz-se necessário informar que a matéria tratada na proposição não trata
do conjunto de regras e princípios juridicos que protegern as relações trabalhistas e, etr especial, a
relação de emprego. Portanto rão há que se falar quc a proposição invade a competência privativa
da União prcvista no artigo 22, inciso I da Constituição Federal, para legislar sobrc direito do
trabalho.

Regressando ao objetivo do projeto de lei em questão, direcionâdo ao aspecto social de

reinserção de pessoas no mercado de trabalho, temos que o direito ao trabalho, emprego, está

devidamente contemplado em nossa Constituição Federal, integrando inclusive o rol de direitos
sociais, confome disposição dos aúigos l'inciso IV e 6' da Constituição Federal, i, velóir:

/lrt. l" A República Federati,o do Brasí|, forntada palu união indissolúNel clot
Estaclos e Municípios e do DísÍrito Fedetal, cotlslilui-se en EslÍlo Democrtílico
de Diíeito e tet corfioíufiddrrrenlos:
(...)
IV - os raloíes soci.tis do lrub.lho e da livre iniciatí'd,

Áfi. 6'São dirciíos sociois a educaÇão, d saúde, a ali enlação, o lrub«lho, d
moradia, o trdnlipofte, o lctzer, a segurdnça, a previdência sociol, a proteção à
matemidade e à infáncia, ct assislência ad desanparadas, nd íor 1a desÍ.t

Desse nodo, o Estado tcln salvo mclhor juízo, legitiiridâde pala lcgulamcntar a lnatérir,
haja vista quc a proposituÍa rcfletc cln uln progral1la de política pública, onde não olia illribuiçôcs,
não irlplioa na cr'iação de cargos ou alter-aÇio da cstrutura da adrniüistraçâo pública, razão pcla qual
a proposlção não posslri reselva de iniciativa, podcndo os irltegraDtes do l'arlÂrncnto dcllagÍar o

início do processo legislatlvo, conlomc dispõe o aúigo 61, di1 Coústituiçào Fcdcral:

Átr. 61. A inicíatirq das leis conplenentdres e oklitúriat cabe a qualquer Dle tbro
ou Comittiio .la Cônara dos Deputaclos, do Senado Federul ou do Cofigre.\so
Ndcíol1al, clo Presidente da Repúblicd, do Supreno Tribunal Federal, aos

Tribunais Superiores, ao Ptocurador-Geral d(t República e aos cidadãos, nafotna
e nos casos previstos nest.t Cofisíiíuição,

Esse dispositivo é de reproduçào compulsória pelos Estados-Membros da Federação, e,

aqui no Estado de Mato Grcsso, a Constituição o reproduziu eÍr seu aúigo 39:

ÁtÍ.39 A iniciativa d.!s leis conplementarcs e onlinririas cabe a qnalquer ne»tbro
ou Comissão.L! Assembleia Legislaíiva, ao Gotemador do Estado, ao Tribunal de

Juslíça, à Ptocwadoria Gerul de Jusliça e aos cidadãos, na furma
previstos esla Constiluição.

Av. André Anlônio Massi. n." 06, Setor A - CPA CEP: 78049-901 - Cuiabá MT (LS)
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A Cada Estadual determi[â ai[da que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matórias dc compctôncia do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Arl.25 Cdbe à Assenlbleia LegisloÍira, com a sonção do Got'efi.tdol do Esldlo,
não exigilla esla para o cspecifc.tdo t1o afl. 26, dispot sobrc íodas ds 1dlérids de
co pelêficia do Eslado, especialnenle.

Por fim, colacionamos julgados do Supremo Tribunal Federal, onde finna entendimento de

que não usur?a a competôncia privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embom possa c ar
despesa para a Administração Pública, não trata da sua estruturâ ou da atribuição de seus órgãos
nem do regime juridico de servidorcs públicos. Vejamos:

Re.nrso êil] ttoftlindt'io cot)) ugftltr Rt?erL\Ãst:to gt'1dl ). /1Çãa Dnt:tu lc
hlcanstitüciotklitlLkle ctikkhrul Lei 5.616;2013, tto Município lo Rio & ,1e]1ei]1)

lti!! lo\:iio Llc «intcrus de bnibtl! trnto ent est:olu e (.).tttid\. 3.

Inútistitu.ionLtl de li)n]lal l/ítia le i iLittit\t. L:ottu)atênI:ie !)rlrÍú,rt la Palcl
ExccuÍi\n iunicirll. NÍia o.r)t1-êu.in. Não usut» t .onpelôficiu ptit'tttitt tlo
theÍe lo Podet EÍeculiro lci oue, enlnru ttie despcsa u t ( Alnli isttt«ítr
Ptihlicít, fi.io fiúa l« tw estttÍ tu ol íht tib\ictio de:;eu! óttltios ficn lo
rceine itttílico le serviÍbre! ,itblitos 1. Rc.]|,rcu:tstlo gcrrtl rLconheckkr co»t

reqitt dÇão du jruisprnléncict .lesÍd Cottc. 5. |l«t sa c\truddit)titio tra\ih.
(ARE 873911 RG, Rcldtot.kt). GILiIÍAR M[,NDl:t, lribuuul Plcno, plgudo en
29/09,12016. PROCL,,\SO l:Lltl RONI( O REPERCUSSAO GlilUL l\lllRlTO Dlc'
217 DlrtiL(; I0-I0-20I6l,UDL( II IA-20I6)"

Áüot«:ãa Itincüludct - t]t. 21, inc. Xl da (|nstituíÇi|o I'edctdl t..). Lai \ol)tt
protcdinenro uü tttdérie pxtce';:uul. Á ptcrrosali\,u de lagi\b .\íúrc
yoce.li tcntos potsüi a tandli.) le trui§Ji»tno os LtÍodot en vftlutuiras
"lt1h.]dti»iot legitLti|os". Át) ct)tlccdc]-sc Ltos en t cs .íeda raíla.\ o t.Llcr tlc rcgtlttr
o prot:adiltlentD da a]Í! urutÜi , brtsermdo-se rn petuliotidtkh! lrót)]it.\, c.nú o
possibilitdt sc que no\:ct.\ c e\i,os s crperiêtlcitl\ .\ejLt i./õ ulunítt. O:; Estutíhs

pass«n a ser fúíc|res inporkuúes fio le\clttolti, cnlo lo lirciío írciotul ( Ít

ilao alivtmefiíc n4 onsÍt çio ílc lossítcis erPeiô,(it$ qtrc Nrfurio set
tílot.kkts tot out,o! entes ou en totb tenikitio.fede1 . 1..) [/1D1 2-922, rcl.
nin Gilmut Mcntle.r i 3-1-201.1. P. D.lli lc 30-10-201.1.1 (Di.;ltottit'cl tttt

l:?T

hltps : //const ituicao.stf..i u.t.br/disposiriw/cf-gg-t arte- I litub 3

capitllo-2-altigo-21> >> - Acesn^o em 30 de ago. 2020).

Acreditamos que não sejâ o caso de criação de despesa para o Poder Executivo, pois os

recursos parâ a realização das atividades sociais de competênciâ da Secretaria de Estado de

Assistência Social e Cidadania, que desenvolve a proteção social a fim de assegurar direitos sociais

e humanosjá existe.

Impotante ainda transcrevermos dispositivo da Lei Complen-rcntar n" 612, de 28 dejaneiro
de 2019, que dispõe sobre a organização administrativa do Poder Executivo Estadual e dá outras

providências.

Àv. André Anlônio Massi. n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá - MT (I-S)
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Atí, l6 A SecÍetarfu .le Estotlo de Assisíênci« Social e Ciúulanii conpete:
I - admi istrut a política de trubilho, errrorcao e hiio le obru:
II - tulntinistir a oolítica de assislôhcit sociil.liÍeilos humuns e cifu«ktnio:
( ..)

Deve ser frisado igualmente que a atribuição já existe, o que o Parlamento fez foi apenas

aclarar, destacar e aprimorar uma de suas nuances.

Assim, caso haja atribuição, despesa extra e insuportável na execução do disposto no
presente Projeto de Lei, compete ao senhor Governador dernonstrar por ocasião de sua legitima
manifestação.

Não bâstâsse todos estes argumentos, tem-se ainda que a opoúunidade de reinserção das
pessoas descritas na proposição ao mercado de trabalho está intimamente ligada a dignidade da
pessoa humana, ou seja, de igual modo à proposta encontra guarida ainda no at1. 1", inciso III, da
Constituição Federal, irz leráls:

Arí. l" Á Repl:iblica Federutiva do Brasil, loruada pela união indissolú,rel dos
Esíados e Municípioli e do Distrilo Federul, consÍítui-se an Estado De ocrálico
de Dircilo e tefi como.fundamentos.'
(..)
III - a dig iddde da pesto.t humana;

Conforme abalizada doutrina;

(...) a dignidade da pessoa huntana concede aos dircilos e garuntias.íundameníais,
sefido iilerenles às petsonalidades humanas. Esse -fundanlento aÍ$la a ií id de
prcdoüínio dos concepÇãe: lran:pessodlislas do Estado e Noção, eü delrinenk)
da liberdade individudl. A dignidade é unt 

',alot 
espit'itual e norul à pessao que se

maniÍestd singulumente na aütodetet ninaÇAo conscienta e responxivel dd púprict
vída e que lraz consigo a prctensão ao re:peílo por pd e das denait ryttno'.,
consliluindo-se un mínino inrulnerávelque todo esldlu to jurídico deN! arPguror'
( 

")"'

Sobre a dignidade da pessoa humanâ, o STF em exemplaÍ lição destaca:

(...) d dignidade da pessoa hwnana precede a ConstituiÇão de 1988 e esta nãa
podeia íer sido conÍratidda, em seu aí|. 1', I, anÍeiorttlenta a sud vi!:tnci.t. A
arguente desqtqlifcd futos hi óricos que antecederam a aprovação, pelo
Congresso Nacíonal, da Lei 6.683/1979. (...) A inicial ignora o monlento talvez
mait imporlanle da luÍa pela rede acrutização do País, o íla balalha dtl anislid,
autêt'ttica batalhd. Toda a gente que conhece nossa hísÍórid sabe que esse ucotdo
político existiu, rcsultando no íeÍto da Lei 6.683/1979. (...) Te ruzão a drg ente
(ro o.frrmdr que ã liqidde niio le
dirlnidãle- A dignilode não tem preço, tale para lodot qudntos parlicipam clo

humano. Estanos, bdaria, efi perigo quando alguém se aroga o direiÍo de lo lat

I MoR^F.S Alexaídre de. D;eiro Constitucioral / Alexândre de Moraes 36. Ed. São Pauloi Allas. 2020.

Av. Andró António Maggi, r1." 06, SeloÍ A CPA CLI'] 780.19-901 Culâbá NI I (LS)
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o que perlefice à dignidacle da pessoa huuana como un seu valor fiialor de quent
,\e arfogüe a ldnto). E que, enlão, o ','olor do humano assume.íorma na subltância
e medída de qtrem o aJirme e o pretende inpor na qualídade e quantt.la.le efi qüe o

uensure. Efilão o ralor da digniclade do pessoa hu Mnajá não será nailt ),alar da
hunano, de lodos qudnlos perten@n à hunanidade, porém de quen o proclone
cotlfonne o seu critério particulaL Estamos então en perigo, sub issos à tirunia
dos valores. (...) Sen de qualquer nodo fiegat o que diz d atgue te ao prcclamat
q e a dignidade ão ten preço (o que subscrew), íenho que d índignidade que o
comeíímenlo de qualquet crime expre,\sa não pode set retibuída cofil a
proclamação de que o hsliluío da anislia Niola d dignid(de hamana. (...) O
argumenlo descolodo da dignidade da pessoa humana para ajrnar a intalidade
da conexão crinindl que qproveitatia dos agentes políticos q e pruÍicaran crínes
conuns contru oposiÍores polítícos, presos ou não, durante o regime militar, eisa
orgü ento não prosperd. (ADPF 153, roto do rel. nin. Etos Gruú, j. 29-1-2014.
P, DJE de 6-8-20t0).

Reitere-se: a dignidade não tem preço. As coisas têm preço, as pessoas têm dignidâde,

Dessa fonna, o tema é de grande relevância e é colstitucional, deveüdo o Projeto de Lei
em apreço prosperar nesta Cornissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR.

É o pa.cce..

III - Voto do (â) Relator (a)

Pelas razões expostas, onde se evidel1cia a constitucionalidade, voto favorável à

aprovação do Projeto de Lei n." 108/2020, de autoria do Deputado Thiago Silva, nos termos do
substitutiYo integrat r" 01.

Sala das Comissões, e,r., 0 ) d" I A-Àe2021.

Av Ardré Antônio lvlassi. n' 06, Sclor À CPA CFP: 7ii049 qol Cuiabá lvÍT (LS)
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Iv Fichâ dc Votrçâo

Voto Rclator (a
Pclas razões expostas, onde se evidencia a collstitucionâlidade, voto íâvorávcl à epÍovação do
Projcio dc Lci n." 1013/2020, dc autoria clo Deputado'lhiago Silva, nos termos do substitutivo

n" 01.

Posição úa CorDissão Idcntitlcação do (a) Dcputado (a)

Relator (a)

Membros (a) r.')/
/2fA-<-cl-1,"': ' 1y

iW
( \.'

Proicto dc Lci n." 108/2020 Parecer n." lA1Al202l
Reunião cla Comissão em o rJ / ).:L\
Presidente: DeDLÍado o.:.. À r.ÀD
Relaror (a): DeDutado (a) -.(-, _16.-",^ §J ú (4>c>.;--

Av. André Antônio Maggi, n.'06, SelorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(LS)

.'. .t..



AtMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE voraçÃo - stsrEMA DE DELTBERAçÃo HíBRtDo

voraçÃo

u:ô.-Q,trU=d,
Waleska Cardoso //

Consulroratrgislativa V ^^ü0».o 
.

Núclco CCJR

AssEMBrEra LEctsLATtva oo EsÍaDo DE MaTo GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretorâ
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Reunião 24ê Reunião Ordinária Híbrida
Dâtâ 07lt2/2O2L Horáriô 08h00min
Proposição PRo.,ETo DE LEr 1o8/2o20 '' í:/S túst i t ut íw ttt Íe gr.l"
Autor (a) Deputâdo Thiago Silva

Membros Titulares Sim NãO Abstenção Ausente

Deputâdo Wilson Sentos - Presidente x tr tr tr
Deputado Dr, Eugênio - Vice-Presidente E tr tr tr
Deputedo Dilmar Dal Eosco x ! tr tr
Deputadã Jenêina Riva tr D ! a
Deputâdo Sebastião Rêzende tr ! tr x

Membros Suplentes

Deputedo Carlos Avâllone tr tr tr tr
Deputado Faissal tr tr tr !
Deputâdo Eduardo Botelho tr tr tr tr
Deputado Delegedo Claudinei x tr tr tr
Deputado Xuxu Dâl Molin tr n tr tr
Some Totãl 4 0 0 2

Resultâdo Final: Matéria relatada pclo Dcputado DILMAR DAL BOSCO por videoconferência
com parcccr FAVORAVEL, nos termos do Substitutjvo lltegral n.'01. Votaram com o Relator
os Deputados Wilson Santos, Delegado Claudinei presencialmentc c Dr. Eugónio por'
videoconfcrôncia. Ausente a Deputada Janaina Riva c o Dq)utado Sebastião Rezende. Sendo à
propositura aprovada coln parecer FAVORAVEL, ios termos do Substitutivo Intcgral n'01.

Avenida André Antônio Mêggi, n.s 06, Seior A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT


